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Breve explicação proemial 







    Neste volume, que a Almedina generosamente aceitou publicar, reuni um feixe de traduções do latim e estudos que têm como eixo aglutinador o Brasil. Foi meu primacial intento sensibilizar os acadêmicos brasileiros, sobretudo das áreas do Direito e das Ciências Humanas e Sociais, para o fato de que vastos setores da história jurídica, política, religiosa, literária e cultural lato sensu dos três séculos do Brasil colonial continuarão imersos em densas trevas enquanto não se proceder à recuperação (mediante competentes transcrições e traduções) de muito material, tanto impresso como manuscrito, que permanece inexplorado ou é sobranceiramente desprezado na hora em que se giza o plano da obra científica a fazer.




    Condicionados pelo olvido quase absoluto a que o idioma do Lácio hoje se encontra votado, os estudiosos dos diferentes aspectos da nossa formação como povo tendem a ter uma ideia incompleta ou errada da importância que o latim possuiu, como língua veicular, durante os séculos XVI a XVIII, tanto para os indivíduos como para os núcleos de poder, que dirigiam, determinavam e articulavam a atividade humana nas suas diferentes manifestações no solo brasileiro. Desde a Igreja à justiça e administração pública, passando pela literatura e ciência (por mais embrionário, canhestro ou episódico que fosse então aqui o seu cultivo), o conhecimento do latim era uma peça essencial no normal funcionamento do maquinismo da sociedade. Assim, não me parece que me cegue um amor excessivo pela minha “dama” se afirmar que hoje o saber latim ou a possibilidade de aceder ao vasto acervo de textos, vazados nesta língua, com interesse histórico para o Brasil, não é um luxo erudito, mas uma necessidade imperiosa para quem pretenda compreender a realidade pretérita e transmitir de um modo cientificamente credível uma imagem dos três séculos do Brasil colonial.




    Ora, como é manifesto, o conhecimento da bibliografia redigida em latim (manuscrita e impressa) que vise ao escopo que apontamos terá de fazer-se de um modo que ultrapasse os estreitos limites da protonacionalidade brasileira, ou, se quisermos, do latim produzido pelos habitantes da gleba brasileira (é certo que de matriz cultural predominantemente lusitana), mas deverá incluir também no seu horizonte de interesses o maior número de textos em latim, sejam eles de literatura “pura”, doutrinal ou científica, saídos da pena de autores de origem, vivências e educação exclusivamente europeias, e que naquele idioma, então universal, escreveram sobre a multímoda realidade da nossa pátria, cada um no especial âmbito dos seus interesses, necessidades, inspirações pessoais ou profissionais.




    É certo que, afortunadamente, no que tange a textos em latim escritos por brasileiros, luso-brasileiros ou protobrasileiros (é questão de nomenclatura que me parece de somenos importância), devemos ao Professor Ênio Aloísio Fonda estudos modelares e a orientação de vários artigos e dissertações acadêmicas, mediante os quais possuímos um rastreamento relativamente completo da produção literária novilatina brasílica desde José de Anchieta até Castro Lopes, no dealbar do século XX, passando por Manoel Botelho de Oliveira, Prudêncio de Amaral e José Rodrigues de Melo. E, se qualificamos como “relativamente” completa a preciosa recolha feita e dirigida pelo Professor Fonda, é porque o ilustre acadêmico se limitou à produção em verso. É portanto ainda farta a messe que nos oferece a literatura em prosa latina saída da pena de autores nascidos em terra brasílica ou cujo percurso vital aqui se fez de forma prolongada.




    No livro que o amável leitor agora segura nas mãos o meu desígnio foi contemplar, mediante uma significativa amostra, sobretudo a segunda parcela, a que acima me referi, de plumitivos que em latim se exprimiram sobre o Brasil, ou seja: os homens de educação europeia que nunca vieram ao Brasil e se ocuparam, apelando a um conhecimento indireto, de temas conectados com o Novo Mundo (é o caso dos juristas da Escola Jesuíta de Évora; dos documentos procedentes da Cúria romana, através dos quais se erigiram duas dioceses e duas prelazias; do escocês George Buchanan e do amarantino Antônio de Sousa), e os que aqui viveram, por períodos de tempo mais ou menos dilatado, mas iniciado na idade madura, e à nossa terra trazidos por motivos profissionais: é a situação dos três antístites, responsáveis pelos relatórios sobre as respectivas dioceses, que aqui selecionamos.




    Por derradeiro, lugar à parte corresponde ao artigo que consagrei ao latim do Padre Antônio Vieira, personagem a quem, sem risco de incorrer em exagero, podemos qualificar como o mais português dos brasileiros ou o mais brasileiro dos portugueses, ou simplesmente, e é esta a minha modesta opinião, como o maior gênio (com toda a latitude e implicações, positivas e negativas, que queiram associar-se a este vocábulo) que até hoje produziu a comunidade luso-brasileira. Pareceu-me que com esse artigo fechava com chave de ouro um livro, com o qual, permita-se a confidência, ao ser editado em solo brasileiro, se quebrou a maldição que parecia impender sobre a minha produção acadêmica, forçada a ver a luz da publicidade exclusivamente sob a chancela de universidades e editoras lusas, como consequência do acintoso ostracismo a que me votaram os responsáveis pela área “editorial” da instituição federal que há mais de dois lustros venho servindo. Quem sabe se, com este precedente, em tempos porvindouros ali me há de brilhar mais auspiciosa estrela, quando, pondo de parte absurdos empachos e pudores, eu me decida a dar à luz da publicidade o estudo que em anos moços escrevi com o aperitivo título de Metáforas do pirarucu na imagética sócio-tropical do Boi de Parintins: uma abordagem derridiana. Quem sabe?




    Palavras muito especiais de cordial gratidão são aqui devidas à minha cunhada Paula Oliveira, ao paciente parceiro das nossas palestras de omni re scibili e prestante ex-aluno André Gomes, à família Malheiro Reymão, na pessoa do amigo Filipe, e ao Professor José Pedro Paiva, pela compreensão demonstrada. A todos o meu sincero bem hajam!




    Manaus, 5 de Abril de 2023


  




  

    
PARTE I 





    Direito  


  




  

    
1. Pareceres de três juristas da Escola Jesuíta de Évora sobre questões do Brasil colonial: Gaspar Gonçalves, Fernão Pérez e Luís de Molina  





    Ao Professor Martim de Albuquerque,




    com muita gratidão e estima 




    PREÂMBULO1 




    Forgetful, you neglect your shrines and churches;




    The men you are in these times deride




    What has been done of good, you find explanations




    To satisfy the rational and enlightened mind.




    The Rock, T. S. Eliot  




    1.




    Pretendemos enfeixar neste capítulo três autores ibéricos quinhentistas de quem nos aproximou sobretudo a circunstância de terem versado em latim temática relacionada com a formação histórica do Brasil, o que nos permitiu visar ao duplo escopo de prosseguir dentro da principal linha de pesquisa que é a nossa, como latinista estudioso do humanismo, e homenagear e contribuir para um melhor conhecimento da terra em que vivemos e é a dos antepassados maternos do nosso filho. Sendo a nossa perspectiva a do filólogo, ainda que tomando este conceito em sentido menos estreito do que o usual, não nos propomos enquadrar ou analisar os textos que irão ler-se à luz das concepções e problemáticas jurídicas sob as quais foram redigidos: essa é a tarefa que incumbe aos especialistas da história do pensamento jurídico, destinatários principais do nosso trabalho. Cremos que sem a estreita cooperação entre os especialistas da área do latim e os das ciências jurídicas e afins serão truncados e muito limitados quaisquer intentos de pesquisa inovadora que se desejem realizar na evolução histórica destas. Foi de resto o que inteligentemente pensou o organizador do Projeto A Escola Ibérica da Paz nas Universidades de Coimbra e Évora (séculos XVI e XVII), Professor Pedro Calafate, quando nos convidou como tradutor dos textos latinos de Martín de Azpilcueta Navarro, Fernão Rebelo, Antônio de São Domingos e Fernão Pérez que hoje podem ler-se nos dois tomos que sob aquele título publicou a Editora Almedina, em 2015.




    Como o leitor acaba de ver, dos três autores que ora aqui se apresentam e cujos nomes podem ler-se no título deste capítulo, um (Fernão Pérez)2 já fora objeto recente da nossa atividade de tradutor, a quem coube por essa via também a gloríola de responsável pela 1ª edição de um texto seu de alguma extensão.3 Dá-se também o caso de que o primeiro nome da trindade ibérica aqui contemplada, o conimbricense Gaspar Gonçalves, merecera anteriormente a nossa atenção de estudioso da atividade literária em latim de autores portugueses dos séculos XVI e XVII, tendo nós dado a lume nos anos de 2013 e 2017 as transcrições e versões de textos seus de pendor lírico, dramático e oratório, que nos revelam um seguro latinista e um literato de apurado gosto.4 Portanto, só com Luís de Molina o nosso conhecimento era de outiva e não se revestira do caráter de intimidade que sempre se estabelece no trato entre o tradutor e o traduzido. E, em boa verdade, devemos confessar que de modo algum lamentamos o dilatado jejum em que estivemos da sua prosa latina, porquanto, dos três autores aqui coligidos e numa perspetiva exclusivamente estética, Molina é literariamente o mais pobre, e a degustação do seu latim, como também dos dois ou três pedaços de castelhano híbrido que embrechou nos seus pareceres, não foi de molde a nos causar prazer ou a servir de aperitivo para nacos de mais “sustância”.




    Mas, para além dos anteriores vínculos que nos ligavam a dois dos três autores cujos textos aqui se traduzem e publicam, moveu-nos a juntá-los, em primeiro lugar, a circunstância de estarem vinculados pela pertença a uma mesma corporação religiosa e a uma mesma “escola” jurídica, em segundo lugar, a localização física que os irmanou de forma contínua num mesmo códice da veneranda e belíssima Biblioteca Pública de Évora, e, em terceiro lugar, a unidade estrutural que de fato formam, ao apresentarem-se como as respostas ou pareceres dos três teólogos a duas ordens de questões  acerca das quais foram superiormente solicitados a consignar por escrito o que pensavam.5 Vejamos agora com brevidade o que conseguimos apurar acerca das circunstâncias históricas imediatas que explicam a gênese destes textos.




    2.




    Em 1582 o Geral dos jesuítas, Cláudio Acquaviva, enviou a Portugal carta-patente ao Padre Cristóvão de Gouveia, incumbindo-o de dirigir-se ao Brasil com as funções e autoridade de Visitador das missões inacianas aqui existentes. Sacerdote dotado de grande consciência e capacidade de organização, não desejou partir sem antes se munir da legislação pertinente, aconselhamento e experientes avisos dos seus confrades, pelo que, conforme conta o seu companheiro durante quase sete anos e cronista dos seus atos e jornadas brasileiras, o Padre Fernão Cardim:




    “Juntos em Lisboa no princípio de Outubro de 1582, residimos aí cinco meses. (…) O Padre Visitador tratou por vezes com alguns prelados e letrados casos de muita importância sobre os cativeiros, batismos e casamentos dos índios e escravos de Guiné, de cujas resoluções se seguiu grande fruto e aumento da cristandade depois que chegamos ao Brasil.”6




    Chegados à Bahia a 9 de Maio de 1583,7 imediatamente o Padre Gouveia se inteira das mais prementes dificuldades de ordem moral e religiosa a que os religiosos tinham de fazer frente e em relação às quais, pela sua novidade, a legislação canônica corrente se mostrava omissa e nada de concreto determinava. Em relação a certas questões melindrosas e não consensuais entre os próprios missionários atuantes no Brasil, como, por exemplo, as relativas à escravatura, logo em carta de 25 de Julho desse ano o Visitador escreve a Acquaviva:




    “Sabendo isto (…) eu em Portugal e vendo quão prejudicial e escandalosa é esta opinião cá nestas partes (…) procurei informar-me (…) e trouxe acerca disto os pareceres em scriptu dos Padres Fernão Pérez, Luís de Molina e Gaspar Gonçalves para cá tratar o caso.”8




    Igualmente nesse primeiro ano, e também na correspondência para o Geral na Europa, se refere Gouveia às questões e dúvidas relacionadas com os matrimônios, sobre as quais pede pareceres.9 Com data de Novembro de 1584, Cláudio Acquaviva informa o seu escrupuloso súdito de que, em relação às dúvidas, já fora respondido “pelos doutores, e se procurará uma dispensa de Sua Santidade, na qual se fez sempre dificuldade, mas não estamos sem esperança de havê-la.”10




    Ao que se nos afigura, temos aí reunidos os elementos que nos explicam as circunstâncias e contexto em que se escreveram os textos cuja leitura propomos ao leitor e que brevissimamente passaremos a descrever na sua forma externa e conteúdos gerais:




    Trata-se dos fólios 100 a 125 do códice CXVI / 1-33 da Biblioteca Pública de Évora, no qual se contêm diversos pareceres, em letra dos finais do século XVI ou inícios do XVII, respeitantes a dúvidas “que se oferecem nas missões”, sobretudo do Brasil, escritos principalmente em latim, e que têm como autores, além dos que são objeto do nosso estudo e de alguns anônimos, os Padres José de Anchieta, Manuel da Nóbrega, Francisco Pinto, Armínio, Tolosa, Baltasar Barreira, Doutor Navarro e o bispo e o ouvidor-geral da Bahia.




    Os textos que nos interessam repartem-se do modo seguinte:




    fólios 100-100vº: transcrição da constituição apostólica, em latim, de Pio V Romani Pontificis, relativa aos novos casamentos de índios que quando se batizaram já eram casados;




    f. 100vº: formulação, em latim, da pergunta, em que se pede a opinião dos consultados sobre se os escravos africanos levados para o Brasil, no caso de já serem casados nas suas terras, podem passar a segundas núpcias, encontrando-se vivo e em África o 1º cônjuge, com o qual é impossível a coabitação;




    f. 100vº: 1º parecer, em latim, em três linhas, de Fernão Pérez;




    fólios 100vº-102vº: parecer, em latim, de Gaspar Gonçalves;




    fólios 102vº-104vº: 2º parecer, em latim, de Fernão Pérez, com um breve aditamento em castelhano;




    fólios 104vº-105: dois breves trechos de Molina, em castelhano, de caráter geral e introdutório;




    fólios 105-108vº: conclusões e parecer, em latim, de Molina;




    fólios 109-110: articulado, em latim, dos cinco casos “que se dão com frequência no Brasil”, acerca dos quais se pedem os pareceres dos Padres consultados e cuja síntese damos a seguir: 1º caso: dando-se a venda de um engenho de açúcar, questiona-se sobre as modalidades e licitude das diferentes formas de pagamento; 2º caso: como confessar e absolver grande número de escravos negros, existentes em Pernambuco, batizados e com nulo ou deficiente conhecimento do português, na ausência de um intérprete; 3º caso: justiça com que os portugueses podem comprar escravos aos pagãos, quer se trate de prisioneiros de guerra, quer de condenados à morte por crime, quer destinados a ser comidos; se cristãmente são também obrigados, em casos de extrema necessidade, a libertá-los de graça ou se é lícito ficarem com eles como escravos; 4º caso: quando se verifica risco repentino de naufrágio, pretende saber-se se o confessor pode absolver ouvindo dois ou três pecados de cada pessoa, ou ouvi-los até simultaneamente e em grupo, com desígnio de posteriormente, se for possível, ouvir por inteiro a confissão de cada um; 5º caso: pergunta-se se o pároco, uma vez que é muito difícil o acesso ao bispo diocesano, mediante autoridade própria, pode dispensar as proclamas que deveriam preceder o matrimônio;




    fólios 110-112vº: pareceres, em latim, de Fernão Pérez;




    fólios 113-120: pareceres, em latim, de Gaspar Gonçalves, sendo cada parecer precedido do articulado de cada caso, com ordem de apresentação diferente (o 3º e 4º na inversa da dos restantes autores) e com redação ligeiramente diversa da apresentada nos fólios 109-110;




    fólios 120vº-125vº: pareceres de Luís de Molina, sendo cada parecer precedido do articulado de cada caso, com redação idêntica à apresentada nos fólios 109-110; os dois primeiros pareceres, de 121 a 124, estão redigidos numa mescla de castelhano e latim, com predominância do castelhano, o restante em latim.




    Como termos a quo e ad quem da redação destes textos, atrever-nos-íamos a sugerir Novembro de 1582 e meados de 1584, respetivamente. É que, como se viu, durante os cinco meses que antecederam a partida para o Brasil, efetivada em 5 de Março de 1583, o Visitador envidou esforços para obter junto dos seus confrades especialistas em direito toda a espécie de orientações e aconselhamentos canônicos que pudessem auxiliá-lo na resolução dos problemas especiais de que se revestia a missionação jesuíta na América portuguesa, cabendo perfeitamente dentro do razoável que a estes meses de espera se reporte a redação dos Pareceres sobre a resolução de alguns casos que com frequência se dão no Brasil, que levou consigo. 




    Relativamente aos Pareceres acerca do casamento dos índios, se nos lembrarmos do que acima dissemos sobre o teor da resposta com que, em Novembro de 1584, o Geral Acquaviva aquietava as instâncias de Gouveia no que tange à questão dos matrimônios, aludindo às “respostas dos doutores” e à esperança numa rápida resolução papal no sentido pretendido pelos inacianos, tudo nos conduz à suposição de que os Padres Gonçalves, Pérez e Molina escreveram os seus relatórios no período compreendido entre a segunda parte do ano de 1583 e a primeira parte do ano seguinte, tendo em atenção para este cálculo o tempo que a correspondência levava para chegar do Brasil a Portugal e de Portugal a Roma.




    Por outro lado, nos próprios textos que publicamos temos a prova inconcussa de que foram escritos com anterioridade a Janeiro de 1585, porquanto foi nesta data que Gregório XIII publicou a importante constituição apostólica Populis ac nationibus,11 mediante a qual, e coroando com êxito as diligências junto do Papa a que o Geral fazia referência, do mesmo passo se dava não apenas resposta definitiva às dúvidas dos missionários no Brasil referentes às questões do casamento, mas se satisfazia à sugestão que os três doutores consultados faziam no sentido de o Sumo Pontífice clarificar o que se encontrava estatuído pela constituição apostólica Romani Pontificis de Pio V, de 1571, sobre a qual fora pedido que se pronunciassem.12 Leiamos as palavras com que cada um dos três teólogos aconselha o recurso à cabeça da cristandade:




    Gaspar Gonçalves: consultissimum esset ad Summum Pontificem integram rem deferre, ut, quemadmodum Pius Quintus declarauit [“seria muitíssimo avisado confiar toda esta matéria ao Sumo Pontífice, para que, da mesma maneira que Pio V declarou” etc.] (f. 102);




    Fernão Pérez: non esse concedendum licentiam (…) antequam Summus Pontifex consulatur [“não se deve conceder autorização (…) antes de se consultar o Sumo Pontífice”] (f. 104);




    Luís de Molina: neque in re tam graui (…) uidetur facienda extensio sine noua declaratione Summi Pontificis [“não parece que em matéria tão importante (…) e extensão deva fazer-se sem nova declaração do Sumo Pontífice”] (ff. 104vº-105]; ante illam interpretationem Sedis Apostolicae non auderem [“antes de outra interpretação da Sé Apostólica não me atreveria”] (f. 107vº).




    Se mesmo assim dúvidas se suscitassem sobre o termo ad quem, temos a evidência física de que o Padre Gaspar Gonçalves em 23 de Março de 1585 se encontrava em Roma, pois nesta data pronunciou, em nome dos “embaixadores dos reis do Japão”, perante Gregório XIII, o corpo diplomático e grande número de cardeais, uma elegante oratio latina, pouco depois impressa por Francisco Zanetti, e que, como já dissemos, traduzimos e publicamos em 2013. Não nos semelha nada inverosímil a suposição de que tenha sido ele mesmo o portador do seu parecer e dos dos confrades e que haja atuado como uma das influências que a Companhia utilizou junto do Papa no sentido de levá-lo a pronunciar-se oficialmente de acordo com o que era a vontade dos inacianos na questão dos matrimônios nos territórios das missões. A verdade é que, a fiarmo-nos nas fontes jesuíticas, foi grande o seu prestígio junto de Sisto V, o sucessor de Gregório XIII, que faleceu em 10 de Abril de 1585.13




    3.




    Não pertencendo à nossa alçada o comentário concernente aos conteúdos versados pelos três autores jesuítas nos textos aqui publicados, não deixaremos mesmo assim de observar que, à parte da matéria relativa aos matrimônios, os cinco casos sobre os quais os nossos autores emitiram parecer não foram tratados com a mesma extensão pelos três.14 Verifica-se assim que o Padre Gaspar Gonçalves presta uma atenção quase equitativa aos cinco casos: quase duas páginas à 1ª,15 uma página e cerca de três quartos de página à 2ª, duas páginas e um pouco mais de um terço de página à 3ª (que ele coloca em 4º lugar), duas páginas e três quartos de página à 4ª (que para ele é a 3ª) e uma página e quase meia página à 5ª. Quanto ao Padre Fernão Pérez, a sua atenção reparte-se do seguinte modo: vinte linhas dedicadas à 1ª, trinta e duas linhas consagradas à 2ª, duas páginas e onze linhas para a 3ª, catorze linhas para a 4ª e meia linha para a 5ª. No que toca ao Padre Luís de Molina, a extensão dos seus pareceres varia assim: três páginas consagradas à 1ª causa, nove linhas à 2ª, na 3ª remete ou pede que ali se transcreva o texto de outros trabalhos seus, que cita, consagra três quartos de página à 4ª e nove parcas linhas à 5ª.




    Sem deixar de sublinhar a longa elaboração que o jesuíta de Cuenca deu à 1ª questão, ligada com a esfera da ética financeira que muito o interessou, parece-nos poder coligir-se que o assunto que mais concita a atenção dos três jesuítas é o 3º, relativo à justa aquisição de escravos por parte dos portugueses, cumprindo-nos observar de passagem que Molina pretende aqui aduzir como resposta, além de parte do comentário que fez em sala de aula à questão 32 da Secunda Secundae,16 também o texto do que seria então a disputatio 18 do tratado 1º da obra De iustitia, nessa data ainda inédita, e que virá a receber diferente ordenação das matérias aquando da sua primeira edição, em 1593, na qual, como é bem sabido, a matéria relativa à escravatura se encontra no tratado 2º do Livro 1º, sendo objeto das disputationes 32 a 40. Supomos que a matéria daquela que era em 1583/1584 a disputatio 18, na obra impressa irá integrar a disputatio 33, intitulada: Tituli quibus dominium in seruos iuste comparatur [“Títulos com que se obtém com justiça o domínio sobre os escravos”]. Mas a verdade é que tais textos, ainda que, de acordo com os desejos do Autor, devessem constar deste processo, não integram de fato o manuscrito eborense.




    Pela nossa parte, só relembramos que tem sido este um dos aspetos da obra de Luís de Molina sobre o qual mais se têm debruçado os juristas e historiadores que se ocupam com a escravatura e suas implicações econômicas, sociais e morais na formação dos povos de colonização ibérica. Vem a propósito citar o modelar ensaio que em 1977 publicou o jesuíta português Padre Domingos Maurício, sob o título A Universidade de Évora e a escravatura,17 no qual se desenvolve o papel que tiveram os jesuítas discentes ou mestres da Universidade de Évora na formação de um corpus doutrinal que, se obviamente não travou o processo histórico de que a escravatura era uma das peças, pelo menos procurou alertar as consciências para a horrenda injustiça e mitigou de alguma forma o sofrimento de vastas porções da humanidade.




    No seu estudo, o Padre Domingos Maurício mostrou, com base em textos manuscritos de Fernão Pérez,18 que da Universidade jesuíta de Évora provém, no tratamento das questões que lato sensu podemos designar do direito das gentes, uma corrente que, embora grandemente devedora aos conhecidos e clássicos mestres de Salamanca, mesmo assim se reveste de algum cunho “local” na especificidade de certas orientações e opções doutrinais. A Luís de Molina cabe um lugar, e de fato o mais brilhante e notório, nessa cadeia, em que ele segue, aprofunda e aprimora linhas de rumo e esquemas que recebe do seu mestre Fernão Pérez. Nessas mesmas águas se abebera e com esses ares se vivifica o nome, muito menos soante, de Gaspar Gonçalves, literariamente o mais dotado dos três, mas ao qual os acasos da vida, que para ele não foi longa, reduziram durante cinco séculos a pouco mais do que o do autor da Oratio latina lida, em Março de 1585, diante do Papa Gregório XIII, em nome dos embaixadores dos daymios cristãos japoneses.




    Sem a visão de conjunto, e judiciosamente integradora de Luís de Molina no meio eborense no qual culturalmente cresceu e amadureceu, que o Padre Domingos Maurício nos ofereceu no ensaio publicado no final da sua longa e profícua atividade de historiador, nos aparecem os trabalhos de dois outros estudiosos portugueses, versando ex professo o aspecto da obra do jesuíta de Cuenca que agora nos ocupa. Referimo-nos aos artigos “Luís de Molina e a escravatura”, da autoria de Amândio Augusto Coxito, publicado em 1999,19 e “Luís de Molina e a escravização dos negros”, escrito por Antônio Manuel Hespanha e dado à luz da publicidade em 2001.20 Enquanto o primeiro tem o mérito de seguir e por vezes desenvolver alguns dos tópicos do ensaio de Domingos Maurício, que pelo menos cita, o segundo, muito estranhamente o ignora e, com alguma ligeireza e inverdade, deveras estranhável em tão ilustre scholar, escreve no final do primeiro parágrafo, referindo-se aos cerca de “30 fólios compactos” em que se encerram as oito disputationes do livro 2º do De iustitia relativas à escravatura: “O fato de estar escrito em latim e perdido no meio de uma obra genérica de direito faz com que o texto seja geralmente desconhecido.” Ora, como todos sabemos, estes textos sobre a escravatura não estão no meio da imensa mole jurídica de Molina, que de fato compreende seis densos volumes in-fólio, mas estão sim no tratado 2º do livro 1º, o que não é tão desencorajador como se sugere, e sobretudo se se sabe latim, como era o caso do Padre Domingos Maurício, que catorze anos antes desta asseveração taxativa provou, numa revista portuguesa e em artigo escrito em português, que conhecia muito bem, e até extratava e resumia inteligentemente, o texto que se pretende “geralmente desconhecido”.




    Sem nos querermos alongar, e para concluir este sumaríssimo conspecto de alguns reflexos do pensamento de Molina e seus confrades aqui coligidos acerca da escravatura no discurso histórico atinente ao período de colonização do Brasil, e porque se trata de obra em que se faz alusão mais ou menos extensa aos textos que diretamente nos ocupam, e até a transcrição parcial de alguns, vamos fazer breve referência ao livro de Carlos Alberto de Moura Ribeiro Zeron, intitulado Linha de fé: a Companhia de Jesus e a Escravidão no Processo de Formação da Sociedade Colonial (Brasil, séculos XVI e XVII), e que é a versão portuguesa, publicada em 2011, pela EDUSP, da dissertação de doutorado que o Autor defendeu na École des Hautes Études en Sciences Sociales, e fora publicada originariamente em francês em Paris, em 2009.




    Carlos Zeron propõe-se provar que toda a elaboração teórica produzida pelos jesuítas em Portugal acerca da matéria de escravatura de índios e africanos do Brasil dos séculos XVI e XVII obedeceu ao desígnio de legitimar o recurso e utilização dessa mão de obra, indispensável para o bom êxito da vida econômica dos colonos, mas também dos empreendimentos de tipo capitalista em que a Companhia de Jesus, como qualquer sociedade comercial, se envolveu. Ainda que não professemos qualquer tipo de fé metafísica, parece-nos que para o bom funcionamento das sociedades se deve conceder ampla liberdade a todas as crenças que não embaracem esse bom funcionamento, mormente se essas crenças se ficam pela mera especulação acadêmica, como é aqui evidentemente o caso, ao qual conferem outrossim especial lustre uma vasta erudição histórico-jurídica21 e uma capacidade de pesquisa muito de aplaudir.22 Podemos, no nosso foro interno, considerar de mau tom caluniar as intenções do nosso próximo,23 rebaixar com epítetos depreciativos o nível de uma dissertação universitária24 e sobretudo falar mal dos nossos maiores, aos quais pelo menos devemos a vida, a única coisa que deveras nos pertence, por pouco que valha. Mas, reconhecemos, é uma questão de gosto pessoal, e de gustibus et coloribus non disputandum.




    Passando então à consideração deste interessante livro sob o ponto de vista da sua relação direta com os textos que ora se publicam, verificamos que Carlos Zeron reconhece ter compulsado e tomado consciência da grande utilidade dos mesmos25 para o perfeito desenvolvimento da tese que teve em mente provar: “documento de extrema importância para a compreensão de aspectos políticos e jurídicos fundamentais da sociedade colonial luso-brasileira, ainda permanece inédito” (p. 167). No Capítulo 5 ocupa-se, conforme reza o título, da “Contribuição dos teólogos jesuítas das Universidades de Coimbra e Évora para o debate sobre a escravidão” (pp. 253-308), inserindo-se aqui de novo, e agora mais detençosamente, a referência à consulta feita aos já nossos conhecidos teólogos, embora no caso de Martín de Azpilcueta mais adequado seria qualificá-lo como canonista.




    Dos cinco “casos” ou questões propostas, a que importa ao Autor é previsivelmente a 3ª, a qual, conforme escreve, “comporta várias outras questões subordinadas que, de certa forma, reúnem os principais problemas ligados ao comércio de escravos no Brasil” (p. 261). Conclui afirmando a identidade das respostas numa direção comum, lembrando o que, no caso do parecer de Molina, já atrás se viu: a remissão que este faz para o texto da sua obra De iustitia, que Carlos Zeron, inadvertidamente, supõe já publicada. Procede em seguida, em três subcapítulos autônomos, à apresentação de uma síntese da doutrina de Fernão Pérez (pp. 267-273), Luís de Molina (pp. 273-297), Fernão Rebelo (pp. 297-303)26 e João Batista Fragoso (p. 303-308) com referência às questões levantadas pelo trabalho servil. No caso dos autores que agora nos interessam, a sua análise incide sobre o texto manuscrito do De iure, primeira parte do tratado De restitutione,27 onde Pérez versara questões jurídicas e éticas suscitadas pela escravatura. Molina, por sua vez, é comentado nos textos clássicos que podem ler-se impressos nas disputationes 32 a 40 do título 2º do livro 2º do De iustitia et iure.




    O volume apresenta, nas pp. 499-503, como Anexo II, a transcrição dos pareceres latinos de Pérez, Gonçalves, Molina e Navarro, sem tradução, relativos à questão 3ª das Sententiae circa resolutionem aliquorum casuum, a partir do texto que se encontra em Roma, no ARSI, Inst. 182, ff. 171r-174vº; 310r; 313r e vº. A transcrição é assaz deficiente e quase ininteligível, embora o Autor diga que fez a colação com o texto do manuscrito eborense, que diverge do romano, umas vezes com acréscimo, outras com diminuição de texto. Também possui este a particularidade de (ao invés do de Évora, que não treslada as partes do De iustitia para as quais Molina remete) transcrever, em quase página e meia, para os vários títulos da disputatio 18ª do tratado 1º do livro 1º daquela que conjeturamos ser a primeira versão do De iustitia, e que na versão posterior e impressa, como já se disse, corresponderia a várias disputationes do tratado 2º. Uma muito perfunctória comparação entre o texto apresentado como transcrito no parecer romano e o das disputationes impressas não nos permite afirmar a identidade de ambos, sendo de supor que Molina procedeu a uma nova redação com vistas à impressão.




    4.




    Caberá aqui uma resenha biográfica dos três autores traduzidos, forçosamente breve e despojada de estrondosos lances até pelas próprias características da sua atividade profissional: exemplares sacerdotes e professores, sem atividade missionária nas colônias, a sua vida externa de pouco mais consta do que de uma seca enumeração de datas e cargos.




    Gaspar Gonçalves nasceu em Coimbra, em torno de 1540, tendo ingressado na Companhia de Jesus, na sua cidade natal, a 25 de Maio de 1556. No Colégio conimbricense da sua corporação foi mestre de 1ª classe de retórica, mostrando desde cedo a sua inclinação para as boas letras e singular domínio do latim. Passando depois para Évora, ditou aqui teologia e doutorou-se nesta faculdade, em 26 de Outubro de 1572, passando em seguida a lecionar, como lente, a cadeira de Véspera de teologia, quando o até então seu detentor, Luís de Molina, foi ascendido à de Prima. Em 1584, conforme atrás já dissemos, o Geral da Companhia chama-o a Roma, cidade onde permanecerá até a sua morte, ocorrida em 9 de Agosto de 1590, formando parte do conjunto de padres encarregados de redigir o texto definitivo da Ratio studiorum, cuja 1ª edição só virá a ser publicada em 1599. O seu espólio literário, com a exceção da Oratio várias vezes referida, manteve-se inédito até o século XXI, em diversos códices manuscritos espalhados pelas Bibliotecas Nacional de Lisboa, Universitária de Coimbra, Pública de Évora e da Hispanic Society, de Nova Iorque, constituindo a presente edição mais um capítulo na empresa de recuperação e entrega ao público da totalidade do seu espólio, sobretudo literário stricto sensu, a que nos vimos entregando desde 2013.28




    O andaluz Fernão Pérez, nascido c. de 1530, ingressou na Companhia de Jesus em Córdova, no Colégio de Santa Catalina, a 23 de Dezembro de 1559, ou seja, seis anos depois da fundação, por Francisco de Borja, deste que foi o primeiro estabelecimento que os inacianos possuíram na região sul da Espanha. Fora discípulo e seguidor do escritor ascético e evangelizador da Andaluzia, Juan de Ávila, o qual sugeriu o seu nome como resposta a um pedido que lhe fizera Francisco de Borja, na sequência de uma solicitação que o cardeal-infante D. Henrique lhe fizera no sentido de o ajudar no provimento de professores para a recém-fundada universidade jesuíta de Évora (1º de Novembro de 1559). Na capital alentejana continuou o seu noviciado de jesuíta e começou a ensinar teologia, sendo os seus merecimentos como pedagogo recompensados com a regência da cadeira de Véspera, a que se seguiu depois a de Prima, não apenas em Évora, mas também no Colégio de Jesus, de Coimbra, numa carreira acadêmica que se estirou por quase quarenta anos. Foi durante um quinquênio reitor da Universidade eborense e vice-reitor do Colégio de Coimbra. Faleceu a 13 de Fevereiro de 1595. Sacerdote dotado de exemplares virtudes, em que avultavam a humildade e simplicidade de espírito, “quando alguém lhe falava em imprimir suas postilas se punha corado de púrpura (…) dizia que sabia menos que um jumento: com esta chaneza e palavras se explicava.”29




    Luís de Molina tem sido objeto de inúmeros estudos e monografias, que se debruçaram sobre as variadas facetas em que a sua vasta obra, mesmo assim ainda não integralmente publicada, se desdobra, razão pela qual é de supor que a sua biografia tenha sido esquadrinhada até os mais recônditos escaninhos. Cingir-nos-emos a pouco mais do que às datas e marcos decisivos que pontuaram a sua existência.




    Nascido em Setembro de 153530 na cidade castelhana de Cuenca, decide, como resposta a forte e repentina vocação, aos dezessete anos, entrar na Companhia de Jesus, quando, depois de breve passagem por Salamanca, se encontrava na também cidade universitária de Alcalá de Henares a dar continuidade aos primeiros passos na carreira acadêmica. Como ele próprio confessará, em Junho ou Julho de 1561, ao visitador Jerônimo Nadal: “Habré estudiado un [año] de leies en Salamanca y obra de seis meses de Súmulas en Alcalá, todo esto antes de entrar en la Compañia.”31 Os seus novos confrades, atendendo a que a Companhia não possuía ainda noviciado em Castela, encaminham-no para Coimbra, em cujo noviciado é recebido a 29 de Agosto de 1553, recebendo na cidade do Mondego e depois em Évora toda a sua formação religiosa e, como é fácil de conjeturar, o verdadeiramente importante e substancial da sua preparação intelectual. Em Évora recebe a láurea de doutor teólogo, em 22 de Abril de 1571. Repartida entre Coimbra, onde lecionou filosofia, e sobretudo Évora, onde começou na cadeira de Véspera e regeu por muitos anos a de Prima de teologia, decorreu a sua carreira de conceituado professor. No ano de 1588 o editor lisboeta Antônio Ribeiro publica a obra, na qual versa o delicado problema da liberdade do arbítrio humano e sua compatibilidade com a ação da divindade, que lhe conferiu enorme prestígio nos domínios da teologia e universalizou o seu nome, ao mesmo tempo que imediatamente suscitou violenta controvérsia, vinda sobretudo dos meios teológicos de inspiração dominicana: a Concordia liberi arbitrii cum gratiae donis. No ano seguinte, e publicado pelo impressor lisboeta Manuel de Lira, completou este tratado com um copioso Appendix.32 Em Janeiro de 1591, em obediência a ordem do Geral da Companhia, transferiu-se de Lisboa para o colégio que a congregação possuía na sua cidade natal, aqui se entregando à redação final e preparação da edição da sua obra completa, que não chegou a concluir. Em 1600 foi enviado para Madrid, a fim de lecionar teologia moral no Colégio jesuíta da capital espanhola, onde residiu apenas durante seis meses, pois ali faleceu em 12 de Outubro de 1600.33




    Na cidade em que nasceu viu também a luz da publicidade, em 1592, a 1ª edição dos ponderosos Commentaria in Primam Diui Thomae partem, doctore Ludouico Molina, primario quondam in Eborensi Academia Theologiae professore, e Societate Iesu, auctore, ex Officina Bernabae Typographi. [“Comentários à Primeira parte de Santo Tomás, de que é autor o doutor Luís de Molina, da Companhia de Jesus, antigo professor de Prima da Universidade de Évora, na oficina do tipógrafo Bernabé.”] Cuidamos que vem a talho de foice a reprodução e tradução das palavras que, como proêmio, o Autor dirige ao leitor:




    Auctor ad lectorem




    En tibi, christiane lector, aliquam laborum ac lucubrationum nostrarum partem: permulta enim alia ingenii nostri monumenta reperies ex iis quae a triginta fere annis, tum in nostro Conimbricensi Collegio publice Aristotelem interpretantes tradimus, tum etiam sacram Diui Thomae Summam in Eborensi Academia praelegentes auditoribus nostris dictauimus, ubi a mense Nouembri anni millesimi quingentesimi septuagesimi usque ad pridie kalendas Augusti anni septuagesimi tertii haec in Primam partem Commentaria ad Dei immortalis gloriam absoluimus. Quae si tibi haud iniucunda fuisse perspexerimus, illud profecto hac tui erga nos animo significatione efficies ut, cum ea, quae De iustitia iam omnino perfecta et parata sunt nobis, typis mandemus, tum etiam ut multa alia quae iam paramus, licet plurimis difficultatibus impediti, tandem perficiamus. Primum igitur huius argumenti tomum quam breuissime exspecta, reliquos uero duos aut tres (in tot enim uniuersam de iustitia rem sex tractatibus conclusam distribuimus), si per ualetudinem licuerit, breui absoluere properamus.




    Interim, amice lector, te rogo ut, siquid in nostris libris reprehensione dignum iudicaueris, benigne atque humane corrigas; siquid uero quod laudem promereatur aliquam, id uni Deo, bonorum omnium Auctori, acceptum referas. 




    Vale




    [“O Autor ao leitor




    Eis que te ofereço, ó leitor cristão, alguma parte dos meus trabalhos e serões estudiosos: é que encontrarás outras tantas memórias da minha capacidade intelectual retiradas das matérias que desde há quase trinta anos, ou ensinei no nosso Colégio de Coimbra, ao interpretar em público Aristóteles, ou também ditei aos meus alunos, quando na Universidade de Évora comentei a santa Suma de Santo Tomás, onde, desde o mês de Novembro do ano de 1570 até 31 de Julho do ano de 1573, completei, para glória de Deus imortal, estes Comentários à primeira parte. Se eu me der conta de que não te causaram desprazer, certamente com esta manifestação do teu bom ânimo em relação a mim hás de mover-me a que não só entregue à impressão os escritos Sobre a justiça que já totalmente concluí e preparei, mas também finalmente dê a demão final a outras muitas coisas, que já fui preparando, conquanto embaraçado por um sem número de empeços. Aguarda portanto para muito em breve o primeiro tomo desta matéria, mas, quanto aos restantes dois ou três (é que repartimos por seis tratados a totalidade da matéria acerca da justiça), se as minhas condições de saúde o permitirem, damo-nos pressa a completá-los brevemente.




    Entretanto, amigo leitor, se te parecer que nos meus livros se encontra alguma coisa merecedora de censura, peço-te que com benevolência e compreensão me corrijas, mas se neles existe algo que mereça algum louvor, o dês como exclusivamente vindo de Deus, Autor de todos os bens.




    Fica de saúde”]




    Molina iniciou de fato a publicação da série de obras em que compilou os seus escritos sobre a justiça, repartidos por seis tomos, no ano imediato à publicação dos Commentaria ad primam Summae partem,34 mas durante a sua vida apenas viu a publicação de três volumes, tendo sido os restantes três editados postumamente.




    Dos três autores apresentados, Molina foi o único cujo nome alcançou fama e prestígio, sendo ainda hoje referência obrigatória nos mais elementares manuais de história da teologia, do direito e da ciência econômica. No entanto, a perspetiva pela qual hoje é olhado atende apenas aos seus dotes intelectuais, que realmente eram fora do comum, esquecendo o lado humano e ético, quando a verdade é que estamos diante de um sacerdote cuja vocação primeira era a vida religiosa de acordo com o modelo proposto por Inácio de Loiola. Porque também se liga com o latim, que em boa verdade foi o primeiro motor que nos moveu a interessar-nos e traduzir os textos que aqui apresentamos, como conclusão deste escorço biográfico apraz-nos referir, nas palavras do seu confrade Antônio Franco, um ato de Luís de Molina que reflete não apenas a humildade de uma alma cristã, mas por igual exemplifica à maravilha o espírito do verdadeiro sábio:




    “Logo que se determinou a imprimir as suas obras se reformou na língua latina, julgando ser muito conveniente não fosse a doutrina explicada com palavras toscas, porque o título asseado concilia muito e dá esplendor às cousas que se tratam. Foi esta ação uma das de profunda humildade que este Padre em sua vida exercitou, pois sendo tido por mestre insigne daquele tempo nas faculdades mais excelentes, se fez discípulo de um mestre de gramática, fazendo temas, construindo e outros exercícios que há de fazer quem se aperfeiçoa nesta língua.”35




    5.




    Quanto à nossa edição, temos a observar apenas que, na transcrição dos textos latinos manuscritos, desdobramos siglas e abreviaturas, uniformizamos a grafia de acordo com as normas aconselhadas pela moderna ciência filológica, pontuamos e abrimos parágrafos conforme nos pareceu mais de acordo com a leitura que íamos fazendo. Procuramos a possível fidelidade em relação ao tom e estilo de cada autor, que em geral se mostrou relativamente neutro, o que de resto seria expectável, dado o caráter técnico e não literário dos pareceres apresentados. Cumpre-nos de qualquer maneira assinalar que a qualidade do latim de Gaspar Gonçalves se avantaja consideravelmente ao dos dois confrades, sendo o de Fernão Pérez eficaz e quase sempre desembaraçado e o de Luís de Molina o seu quê enleado e por vezes francamente obscuro. Vê-se que a multidão e diversidade das ideias que lhe iam acudindo não lhe permitiu organizá-las com o primor e elegância a que um tão rico pensamento tinha jus. Esta “sofreguidão” discursiva (para lhe darmos algum nome) revela-se até no curioso fato de acontecer passar do castelhano para o latim, talvez sem dar-se conta disso: o que aliás não é muito de espantar, se pensarmos em que um homem como Molina, cuja existência foi quase exclusivamente dedicada ao estudo, tinha a sua vida de relação limitada ao trato com os livros, quase todos em latim, às aulas, ministradas em latim, e à convivência com os confrades, que se dava sobretudo no âmbito das cerimônias religiosas, todas também em latim. Molina, de qualquer maneira, foi o único dos autores desta coletânea que não se restringiu ao uso do idioma do Lácio, pois, além dele, em algumas partes serviu-se ou do castelhano estreme, ou duma mescla de castelhano e latim, que foram para nós os textos de mais difícil versão. Na transcrição desses textos em vernáculo, desdobramos as abreviaturas, modificamos a pontuação, quando necessário, e uniformizamos a grafia, que não procuramos atualizar.




    Cumpre-nos agradecer à Doutora Sílvia Loureiro, da UEA, o incentivo que nos deu e as condições de trabalho que nos proporcionou e que permitiram levar esta empresa a bom porto em breve prazo de tempo. É muito de louvar a consciência, de que a Doutora Sílvia deu mostras, da necessidade de recorrer à colaboração dos latinistas quando se pretende fazer investigação séria no domínio das ciências jurídicas, sobretudo naquelas áreas que têm a ver com história do direito das gentes e do direito natural no âmbito do mundo de matriz lusíada. Sendo certo que se trata de uma seara na qual hoje afortunadamente não faltam obreiros, no entanto por vezes nota-se de forma estrondosa a ausência de uma alfaia quase imprescindível nesse labor: o conhecimento do latim. Bem haja!




    Manaus, dia de Santo Antônio de 2019




    Textos 




    Traduzidos 




    




    

      

        1 Este estudo teve a sua 1ª edição no nº 1 do Anuário de História do Direito, publicado pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 2020,




        pp. 269-372, a convite do nosso estimável Amigo o Professor Martim de Albuquerque, honra e lustre do Direito e da Historiografia portuguesas.


      




      

        2 Ainda que a forma original do seu nome de batismo fosse Fernando, como cabia a um natural da cidade de Córdova, tanto alguns manuscritos como os textos portugueses dos seus contemporâneos e até dos seus confrades de séculos posteriores, apresentam a grafia portuguesa tradicional Fernão, pela qual optamos.


      




      

        3 Sobre a matéria da guerra (1588), páginas 342 a 497 do volume I da obra citada no corpo do texto.


      




      

        4 Vejam-se os nossos livros: Sob o signo do Humanismo, Lisboa, Centro de Filosofia da Universidade de Lisboa, 2013, pp. 101-149 e 293-346; Adenda ao livro De missione Legatorum Iaponiensium, de Duarte de Sande: as Orationes de Gaspar Gonçalves e de Martinho Hara, Aveiro, Universidade de Aveiro, 2016, pp. 14-17 e 46-76. – No nosso livro Os Jesuítas Portugueses e a Literatura Novilatina (séc. XVI). Antologia e Estudos, tomo 1, Lisboa, Theya, 2021, entre as páginas 75 e 230 publicamos a tradução e transcrição de um número razoável de composições poéticas, de temática variada, e um elegante discurso em louvor da Rainha Santa, que, juntamente com o já publicado, constituirão o que julgamos ser os opera omnia literários deste Autor, relegado pela injustiça dos tempos e homens ao quase total silêncio de que o vamos tentando resgatar. Os textos seus que agora se publicam, juntamente com as apostilas de aulas que se conservam em manuscrito, não sendo literários stricto sensu, mesmo assim merecem a luz da publicidade pela importância de que se revestem para o conhecimento do pensamento jurídico e filosófico do Portugal de Quinhentos.


      




      

        5 Nesta mesma unidade estrutural se insere também o parecer do Doutor Navarro, que se segue ao de Molina. No entanto, como é óbvio, nele não se reuniam nem a pertença à Companhia de Jesus nem à Escola Eborense, realidades que aqui sobretudo pretendemos contemplar. Não significa portanto menospreço por esta personagem cuja integérrima personalidade muitíssimo admiramos e que, morrendo em provecta idade na cidade de Roma, quis ser sepultado em solo português, na igreja de Sant’Antonio dei Portoghesi, onde o seu impressionante busto tumular constitui experiência inolvidável para qualquer visitante.


      




      

        6 Fernão Cardim, Narrativa epistolar, editada juntamente com os Trata- dos da terra e gente do Brasil. Introdução e notas de Baptista Caetano, Capistrano de Abreu e Rodolfo Garcia, 2ª ed., São Paulo, Companhia Editora Nacional, 1939, pp. 249-250.


      




      

        7 Sobre a visitação do Padre Cristóvão de Gouveia recomenda-se a leitura da tese de Charlotte de Castelnau L’ Estoile, Les ouvriers d’ une vigne stérile. Les jésuites et la conversion des Indiens au Brésil 1580-1620, Lisbonne-Paris, Centre Culturel Calouste Gulbenkian, 2000.


      




      

        8 Apud Serafim Leite, História da Companhia de Jesus no Brasil, tomo 2, Lisboa / Rio, Livraria Portugália / Civilização Brasileira, 1938, p. 294.


      




      

        9 Serafim Leite, o. c., tomo 2, p. 293-294. Nas pp. 489-492 deste volume ocupa-se o Padre Serafim Leite dos seis anos da visitação do portuense Padre Gouveia.


      




      

        10 Apud Serafim Leite, o. c., p. 294.


      




      

        11 O texto latino com uma versão portuguesa (fraca) pode encontrar-se em Denzinger-Hünesmann, Compêndio dos símbolos, definições e declarações de fé e moral, São Paulo, Paulinas / Edições Loyola, 2007, pp. 480-481.


      




      

        12 Sobre este tema veja-se o estudo de Charlotte de Castelnau L’ Estoile, “Le mariage des infidèles au XVIe siècle: doutes missionaires et autorité pontificale”, Mélanges de l’ École Française de Rome, 2009, pp. 95-121.


      




      

        13 Veja-se a biografia do Padre Gaspar Gonçalves em Antônio Franco, Imagem da virtude em o noviciado do Real Colégio de Jesus de Coimbra, 1º tomo, Évora, Oficina da Universidade, 1719, pp. 509-513, aí se dizendo: “Nos últimos anos foi o Padre Gaspar Gonçalves chamado a Roma, onde a sua virtude e letras tiveram singular estimação. Foi designado por Sisto V como um dos teólogos a cujo cuidado encarregou a revista e emenda da Bíblia.”


      




      

        14 Com interesse para a contextualização destes casos na problemática religiosa da época recomenda-se o estudo seguinte, no qual de resto se faz diretamente referência a alguns deles: Giuseppe Marcocci, “Teologia e missioni in un impero commerciale: casi di coscienza e sacramenti nel mondo portoghese. Ca. 1550-1600”, in Cristianesimo nella storia 31 (2010), Bolonha, EDB, pp. 451-482.


      




      

        15 Cálculo estimativo feito a partir do texto da tradução.


      




      

        16 Na Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra, com o nº 1851, existe um manuscrito que contém as apostilas ou “sebentas” relativas às aulas que Luís de Molina consagrou ao comentário às questões 17 a 46 da Secunda Secundae de Santo Tomás.


      




      

        17 Publicado na revista Didaskalia VII (1977), pp. 153-200.


      




      

        18 Alguns dos quais foram entretanto publicados e por nós traduzidos, como já atrás se disse.


      




      

        19 Revista Filosófica de Coimbra, 15 (1999), pp. 117-136.


      




      

        20 Análise Social XXXV (157), 2001, pp. 937-960. Na p. 937, nota 5, o Professor Hespanha refere-se, conquanto indicando erradamente o número da cota, ao códice eborense do qual extraímos os textos que aqui apresentamos, para o qual deve ter olhado tão de fugida que troca o sobrenome do Padre cordovês, a quem chama Fernão Teles, em vez de Pérez.


      




      

        21 Com pequenos deslizes de pormenor, que em nada embaçam o geral rigor factual: como por exemplo, na p. 46, a confusão que faz, no decurso da descrição biográfica de Diogo de Gouveia, entre o tio (ou Sênior) e o sobrinho homônimo, que foi quem de fato fez carreira em Coimbra. Ou, nesta mesma cidade, a confusão que, na p. 266, parece fazer em relação a um Colégio universitário, que cita sem qualificativos e em que afirma que ensinaram Diogo de Teive, Buchanan e Jorge da Costa, e que escreve que foi entregue aos inacianos em 1555, e o Colégio das Artes, que apresenta como instituição diversa daquele e fundação e pertença exclusiva dos jesuítas.


      




      

        22 Ao invés do estudioso português que atrás referimos, Carlos Zeron demonstra conhecer a bibliografia portuguesa sobre a doutrinação jesuítica acerca da escravatura, embora, em referência ao estudo do Padre Domingos Maurício, se permita apostilar com tal ou qual sobranceria condescendente de ressaibo gálico: “Sua tese, como veremos em seguida, é totalmente contestável. No final de contas, o autor faz apenas um resumo fiável, o das posições dos teólogos Fernão Pérez, Luís de Molina, Fernão Rebelo, Estêvão Fagundes e João Batista Fragoso. (…) seguem o mesmo caminho de Domingos de Santos [desta forma se refere ao Padre Domingos Maurício], isto é, restringem-se a um comentário cândido dos textos produzidos por esses teólogos jesuítas.” O. c., p. 24. – Aquele apenas parece-nos excessivo e até desagradecido, sobretudo tendo-se em consideração que os colegas do Doutor Carlos Zeron na sua esmagadora maioria não sabem latim e muito ganharam com esses “resumos suficientemente pormenorizados” a que alude na nota da p. 291.


      




      

        23 Para que não surjam mal-entendidos, clarificamos o nosso pensamento dizendo que, em consonância com a mais comezinha moral social, nos parece muito grave atribuir sem provas (scilicet, caluniar) aos representantes mais conspícuos de uma corporação religiosa o deliberado propósito de legitimar uma instituição social que ela não criou e que na sua essência está em contradição absoluta com a doutrina que professa. Est modus in rebus…


      




      

        24 Por exemplo, na p. 26: “como é o caso do fascista espanhol Manuel Fraga Iribarne”, quando na verdade o objeto deste lamentável achincalho é, não só para o Doutor Zeron (vd. p. 274, nota 155), como também para a imensa maioria dos seus colegas de língua espanhola e portuguesa, o abençoado salvador que lhes oferece traduzido e já pronto para consumo o retorcido e nada fácil latim do Padre Molina… Também recorre a outros processos de diminuição ou aviltamento mais sutis, como a acintosa e insistente adição do prenome Antônio aos dois nomes pelos quais sempre foi e é citado o indefesso historiador jesuíta português Serafim Leite. Ao caso do Padre Domingos Maurício, reduzido a um ignoto Sr. Domingos de Santos, já atrás nos referimos. A quem ocorreria, em livro responsável e sério, designar o ilustre acadêmico paulista pelo apelativo Alberto Ribeiro? Certamente que quem se revela tão forte e lesto em detetar candura e níveo espírito angelical nos outros não padece dessa manqueira.


      




      

        25 Conforme já dissemos, excluímos da nossa edição os pareceres do Doutor Navarro, porque não se inseriam no plano que gizamos. Acresce também que podem consultar-se impressos nos seus ponderosos Opera omnia.


      




      

        26 Carlos Zeron debruça-se sobre o livro 1º do De obligationibus deste jesuíta, ocupando-se precisamente das questões 9 a 13, que foram por nós traduzidas e se encontram nas pp. 203-241 do já citado livro A Escola Ibérica da Paz nas Universidades de Coimbra e Évora (séculos XVI e XVII), tomo 2º.


      




      

        27 A segunda parte deste tratado, intitulada De bello, foi por nós traduzida e encontra-se publicada na obra citada na nota (2) desta introdução.


      




      

        28 Veja-se, além da bibliografia apontada supra nas notas (3) e (10), Diogo Barbosa Machado, Biblioteca Lusitana, sub nomine; Francisco Rodrigues, SJ, História da Companhia de Jesus na Assistência de Portugal, Porto, Livraria Apostolado da Imprensa, tomo 1º, volume 1º, p. 458, e tomo 2º, volume 2º, pp. 19-20.


      




      

        29 Veja-se a sua biografia em Antônio Franco, Imagem da virtude em o noviciado da Companhia de Jesus do Real Colégio do Espírito Santo de Évora, Lisboa, Oficina Real Deslandesiana, 1714, pp. 80-90.


      




      

        30 Antônio Franco, Imagem da virtude em o noviciado do Real Colégio de Jesus de Coimbra, o. c., na biografia de Molina, que ocupa as pp. 447-459, escreve na p. 447 que ele nasceu no ano de 1536. Geralmente dá-se-lhe como ano de nascimento a data que ficou exarada no corpo do texto, mas de fato o Padre Antônio Franco, escrevendo nos começos do século XVIII e tendo na sua frente os registros originais, é uma autoridade que tem de ter-se em conta. Ele mesmo aliás, a propósito de Molina e louvando-se em documentos que afirma ter compulsado, retifica informações erradas de confrades seus que corriam impressas.


      




      

        31 Epistolae P. Hieronymi Nadal, Societatis Iesu, ab anno 1546 ad 1577, Madrid, Typis Augustini Avrial, 1898, p. 667.


      




      

        32 Tratam deste tema, e são preciosos sobretudo pela indicação de inúmeros textos manuscritos de Molina, os seguintes livros do sacerdote alemão Friedrich Stegmüller: Geschichte des Molinismus. Band I. Neue Molinosschriften, Münster, Aschendorff, 1935; Filosofia e Teologia nas Universidades de Coimbra e Évora no século XVI, Coimbra, Por Ordem da Universidade, 1959.


      




      

        33 Como se pode ver, dos 65 anos que Luís de Molina viveu, apenas vinte e seis foram passados em Espanha. Os anos de verdadeira formação intelectual, maturação e criação transcorreram todos em terra lusitana. Revela no mínimo má-fé o exorbitado encarecimento com que se fala da sua fugaz passagem por Salamanca, durante um ano escasso, em idade púbere (15/16 anos) e provavelmente com o espírito já assoberbado pela crise de consciência que o levaria poucos meses depois a professar, contrariando a vontade da família. Uma crença desmedida no dinamismo da genética no complexo processo da formação de um ser de exceção no campo intelectual leva os seus patrícios a proclamarem a bombo y platillo a pertença à Espanha deste homem que realmente foi grande, ainda que, como escreveu o Padre Antônio Franco, o seu “exterior de si não dizia coisa grande: era de corpo pequeno e pouca presença”, (p. 450) mas que na sua grandeza seria o primeiro a rir dessas fanfarronadas de fundo de quintal.


      




      

        34 Dirigindo-se ao leitor em nota preambular do 1º tomo do De iustitia, Molina escreve: Habes promissum a nobis De iustitia uolumen primum in eadem officina elaboratum. (…) Ex tribus quae supersunt cito habiturus aliud. [“Aí tens o prometido primeiro volume do Sobre a justiça. (…) Dos três que ficam faltando, terás um em breve.”]


      




      

        35 Antônio Franco, Imagem da virtude (…) no Real Colégio de Jesus de Coimbra, o. c., p. 454.


      


    


  




  

    BPE, códice CXVI / 1-33




    [100]




    JESUS




    Pareceres de alguns Padres acerca do casamento dos índios




    Bula de Pio V 




    Para lembrança perpétua desta decisão: a benévola e prudnte providência do pontífice romano teve por uso, através de declarações e outros remédios oportunos, evitar que, aquilo que deve ser prescrito e determinado em favor do encaminhamento da salvação dos índios recentemente convertidos ou que devem ser convertidos, seja suscetível de causar algum escrúpulo. E assim, sendo certo que, conforme soubemos, aos índios que permanecem pagãos se permitem várias esposas, que repudiam até pelos motivos mais ligeiros: daqui resultou que se permitiu aos que recebem o batismo permanecer com a esposa que foi batizada conjuntamente com o marido, e porque frequentemente acontece que esta não é a primeira esposa, daqui procede que tanto os sacerdotes como os bispos se sentem atormentados por pungentes escrúpulos, ao suporem que aquele não é um verdadeiro casamento; mas porque seria muitíssimo cruel separá-los das esposas juntamente com as quais os ditos índios receberam o batismo, sobretudo porque seria sobremaneira difícil encontrar a primeira esposa, por essa razão nós, pretendendo com paternal afeto benevolamente olhar pela situação dos referidos índios e isentar os bispos e sacerdotes daquele tipo de escrúpulos: por iniciativa própria, com ciência certa e a pleniude da autoridade apostólica, graças à mesma autoridade, pelo teor da presente constituição declaramos que os índios, tal como acima se afirma, batizados e que vierem a batizar-se, possam permanecer como com esposa legítima, depois de deixadas as outras, com aquela que com eles tiver sido batizada e vier a ser batizada, [100vº] e que entre eles este tipo de matrimônio seja legítimo, e que assim devem julgar e decidir quaisquer juízes e comissários, investidos de toda a espécie de autoridade, retirando-se-lhes a eles e a qualquer um deles a autoridade e poder de julgarem e interpretarem diferentemente a lei. E se alguém, investido de qualquer espécie de autoridade, com conhecimento ou sem ele, vier a atentar contra o que aqui se assenta, determinamos que as suas decisões sejam írritas e nulas, sem embargo de quaisquer constituições e ordenações, gerais ou especiais, apostólicas ou promulgadas em concílios provinciais e sinodais, e de todas e quaisquer determinações existentes em contrário.




    Dado em Roma, no Palácio de S. Pedro, sob o anel do Pescador.




    2 de Agosto de 1571, no sexto ano do nosso pontificado.  




    Transcrição literal, conforme se cita na terceira parte do Speculum coniugiorum, na quinta conclusão.36




    Pergunta-se se os escravos que todos os anos são levados de África para o Brasil, no caso de serem batizados, podem passar a segundas núpcias, estando ainda vivo e tendo ficado em África o primeiro cônjuge, com o qual, devido à distância de lugar e à condição servil, é impossível coabitarem. 




    [FERNÃO PÉREZ I:]




    A esta questão o Padre Fernão Pérez responde afirmativamente, pois considera que esta resposta como mais piedosa é a mais provável e a que deve seguir-se. Prova-a sobretudo com a constituição papal acima transcrita. 




    Fernão Perez 




    [GASPAR GONÇALVES:]




    Acerca disto pode perguntar-se: se parece que na constituição citada o Sumo Pontífice deixou suficientemente explícito que o matrimônio contraído no paganismo pode ficar dissolvido quando o outro cônjuge se converte à fé, uma vez que o que se converte devido à distância de lugar não pode ter outro cônjuge, sem outra culpa sua; ou, pelo menos, se daquilo que o Sumo Pontífice deixa explícito de tal modo se conclui que isso é lícito que sem escrúpulo os escravos de que se trata na nossa questão [101] podem passar a segundas núpcias.




    A esta questão respondo que a parte afirmativa é em tal grau provável que pode seguir-se com toda a razão. A seu favor deve ter-se em consideração que o Sumo Pontífice na citada constituição não estabelece um novo direito nem estatui alguma dispensa, mas se limita a declarar que, no caso de o pagão ter casado com várias mulheres enquanto era pagão, e depois se ter convertido à fé, contrai um matrimônio válido com aquela esposa que tiver sido batizada juntamente com ele, mesmo que não se trate da primeira, desde que não seja possível encontrar a primeira. É que só nesta eventualidade se deve entender o decreto do Papa, como corretamente observou Afonso de Santa Cruz e inteiramente se colige do capítulo Gaudemus, de diuortiis. Ora, que nesta matéria não se verifica nenhuma dispensa ou instituição de um novo direito, mas apenas uma explicitação do direito antigo, resulta manifesto das palavras de que o Sumo Pontífice se serve nesta matéria, dizendo: graças à autoridade apostólica, pelo teor da presente constituição declaramos que entre eles este tipo de matrimônio seja legítimo. Por outro lado, o Papa não poderia declarar que este segundo casamento era válido se não considerasse que o primeiro casamento, contraído no paganismo com a primeira, pode dissolver-se quando o marido convertido à fé não pode encontrar a primeira esposa. É como se o Sumo Pontífice considerasse que, assim como naquela eventualidade em que, tendo-se um dos cônjuges convertido à fé, o outro se recusa a viver com ele, é lícito ao cônjuge convertido, após dissolução do primeiro, contrair segundo casamento, para que o convertido à fé não seja obrigado a viver sem cônjuge: do mesmo modo é igualmente lícito, quando o que se converte à fé não pode encontrar a cônjuge com a qual se casara no paganismo, embora este tipo de casamento tivesse sido válido segundo a lei natural. Pelo que, se o Sumo Pontífice declara isto, [101vº] certamente que parece que deve dizer-se o mesmo no caso dos africanos, sobre o qual no princípio nos interrogávamos, porquanto a estes homens, trazidos para o Brasil, de modo algum é possível, devido à distância de lugares e aos incômodos da escravidão, encontrar qualquer das esposas com que se casara anteriormente na sua pátria ao tempo em que eram pagãos, nem existe qualquer esperança de poderem viver juntos.




    Pelo que, se alguém objetar que o Sumo Pontífice se refere apenas ao matrimônio daqueles índios que não contraem verdadeiros matrimônios durante o tempo em que foram infiéis, uma vez que costumam casar com várias esposas e repudiá-las por motivos os mais ligeiros, e por isso quando o contraem não parece que têm a intenção de fazerem um contrato indissolúvel, algo que faz parte da essência do matrimônio: pode responder-se que esta espécie de erro nos índios não impede que possa contrair um verdadeiro casamento com a primeira esposa, como se conclui pelo capítulo Gaudemus, de diuortiis, e mais abundantemente hei de mostrar na matéria relativa ao matrimônio.




    Pode todavia, em segundo lugar, objetar-se que o Sumo Pontífice, na constituição mais acima transcrita, não se refere a todos os infiéis convertidos à fé, mas apenas àqueles que se tinham casado com várias esposas enquanto pagãos; em seguida, que não afirma que o matrimônio que o pagão contraíra com a primeira esposa se pode dissolver, a não ser para o contrair com aquela com a qual já antes se casara quando pagão, e com a qual depois se casa na lei da graça, e que até foi batizada juntamente com ele; e que declara que pode dissolver-se o matrimônio com a primeira que não se encontra, por isso que seria muitíssimo cruel, quando a primeira não se encontra, abandonar aquela que então foi batizada e com a qual já antes se acostumara. É que isso é o para que aponta o Sumo Pontífice, com as seguintes palavras: porque seria muitíssimo cruel separá-los das esposas juntamente com as quais os ditos índios receberam o batismo, sobretudo porque seria sobremaneira difícil encontrar a primeira esposa. Ora, este motivo e impedimento não se verificam naqueles que enquanto pagãos só tinham casado com uma mulher ou, se casaram com várias, de entre estas não têm agora alguma com quem contraírem matrimônio, mas querem contraí-lo com outra, que antes totalmente desconheciam. É que para estes não é tão penoso viver sem a esposa, uma vez que a sua própria [102] esposa se encontra ausente, e por isso mais ardentemente este que aquele se desviaria de receber a fé. Pelo que, [como] alguém pode dizer que o matrimônio contraído quando se é pagão pode dissolver-se sempre que surge por outro lado dificuldade para receber a fé, se o matrimônio que antes era válido não se dissolver, certamente não é universalmente verdadeiro nem deve inconsideradamente admitir-se em outras eventualidades, a não ser aquelas em que aprendemos, por declaração de S. Paulo e dos Sumos Pontífices, que isso se faz com autorização de Deus.




    Ora, suponhamos que a esposa com quem alguém casou enquanto pagão sofria de lepra ou de qualquer doença deste gênero, de maneira que, devido a risco verosímil de contágio, dificilmente pudesse este que se converteu à fé ser levado a dela se servir como esposa, e que seja ainda um gênero de doença de que não se creia que ela há de morrer a curto prazo. Neste caso, se a esposa do convertido quiser, ninguém, segundo penso, dirá que o matrimônio com ela celebrado quando era pagão pode dissolver-se, e todavia, devido a esta eventualidade, verifica-se a dificuldade em receber a fé, uma vez que o convertido à fé é obrigado a permanecer sem esposa enquanto viver a primeira esposa, sendo certo todavia que, de acordo com os seus costumes, se não se tivesse convertido à fé, poderia casar-se com outra. Podem aduzir-se outras eventualidades do mesmo tipo, que por brevidade deixo de lado.




    Ainda que a isto se pode responder não sem probabilidade, todavia, porque se trata de assunto da maior gravidade no qual os antigos mestres parece nada terem estabelecido sem declaração da Igreja, seria muitíssimo avisado confiar toda esta matéria ao Sumo Pontífice, para que, da mesma maneira que Pio V declarou que, àqueles que enquanto pagãos tinham casado com várias mulheres, quando a primeira não se pode encontrar com facilidade, é lícito poder contrair matrimônio com uma de entre aquelas que se batizam juntamente com o marido: assim também os que tinham casado só com uma, ou com várias, quando a primeira com a qual unicamente tinham contraído legítimo matrimônio não pode ser encontrada, possam contraí-lo com qualquer outra batizada, embora anteriormente não tivesse sido sua esposa.




    Em seguida, se é exatamente a mesma coisa, quando é provável que [102vº] aquela esposa com a qual primeiro contraíra casamento enquanto era pagão, ainda que ela agora não se encontre, todavia talvez tenha sido batizada antes do marido que agora se converte, como frequentemente costuma acontecer, quando a esposa capturada na guerra antes do marido foi levada para as terras dos cristãos, algo que frequentemente sucede: acerca do que é possível duvidar-se, uma vez que S. Paulo e o direito canônico na dissolução deste gênero de casamento parecem referir-se apenas aos casos em que, estando convertido um dos cônjuges, o outro se mantém pagão, como é manifesto daquelas palavras: pelo que, se o descrente se apartar, que se aparte etc., [1 Cor 7. 15.] e daquelas que emprega Inocêncio no capítulo Quanto e no capítulo Gaudemus, de diuortiis, muitas vezes atrás citados. Esta dúvida também se põe neste caso que Pio V esclarece na sua constituição, no qual também se apresentam outras dúvidas que seria muitíssimo justo que o Sumo Pontífice Gregório XIII, nosso Senhor, esclarecesse, pois nesta matéria atalhará aos escrúpulos de muitos.




    Gaspar Gonçalves




     




    




    

      

        36 A informação, para ser completa, deveria dizer: “na conclusão quinta, do artigo 18”. Esta conhecida obra de Alonso de la Vera Cruz, cuja 1ª edição data de 1556, só a partir da de 1572 inclui a importante constituição apostólica aqui transcrita: Speculum coniugiorum (...) Ildephonsi a Vera Cruce, Alcalá de Henares, ex officina Ioannis Graciani, 1572, pp. 631-632.


      


    


  




  

    [102vº]




    [FERNÃO PÉREZ II:]




    Neste parecer o Padre Gaspar Gonçalves está tão longe de discrepar do meu que, em relação à questão por ele levantada do modo referido, responde que “a parte afirmativa é em tal grau provável que pode seguir-se com toda a razão”, e não disse “abandonar-se com toda a razão”, porque, ainda que a parte afirmativa não seja mais provável, mas duvidosa em igual grau de dúvida, é manifesto que antes deve seguir-se esta, uma vez que é mais piedosa, isto é, em benefício da religião. E é manifesto, em conformidade com os santos decretos e a comum opinião dos mestres, que em matérias que têm a ver com as opiniões, em igual grau de dúvida, deve abraçar-se sobretudo aquela que mais se inclina a favor da religião.




    Ora, quanto à objeção que faz, dizendo que aquela decisão de Pio V não foi uma dispensa, mas uma explicitação do direito divino evangélico, é evidente que não pode colocar-se em dúvida, visto que Pio V ali decreta que foram válidos aqueles matrimônios já anteriormente [103] celebrados pelos índios, quando foram feitos desde o princípio pelos índios já convertidos na lei da graça, mas não puderam ser válidos desde o princípio mediante dispensa os que depois tiverem sido feitos.




    Muito menos pode pôr-se em causa aquilo acerca do qual ele totalmente pensa o mesmo que eu, ou seja, que conviria e seria muitíssimo avisado confiar toda esta matéria, uma vez que ela é da máxima importância, ao Pontífice Romano, pois tem a assistência de Deus, graças à qual não é possível que se desvie da fé, para que, nas questões mais difíceis da religião, conforme o c. Maiores, de baptismo, e o c. Rogamus 24 q. 1, a ele recorramos como a Vigário de Cristo e mestre e cabeça da Igreja. Mas, que fazer enquanto não existe ainda, devido à distância de lugar ou por causa das limitações de tempo, possibilidade de recorrer à Sé Apostólica (com a exceção de casos contingentes de outra origem duvidosos e raros)? Que não existe o poder para retirar a esta espécie de escravos neófitos a possibilidade de passarem a segundas núpcias, uma vez que vemos que a sua salvação espiritual está em risco, é a opinião que perfilho inteiramente, e se deve pensar que o mesmo Padre perfilha, porquanto, ainda que depois levante escrúpulos, todavia primeiramente, em relação à questão por ele colocada, de se poderiam passar sem escrúpulo a segundas núpcias, responde pela parte afirmativa que nós “podemos segui-la com toda a razão”, pelo que, se sem escrúpulo podemos seguir absolutamente a parte afirmativa, resulta evidente que nós não apenas podemos, mas também devemos segui-la, quando existe perigo na demora, e até parece que, ao designar as mesmas hesitações não por dúvidas, mas por escrúpulos, fez alusão àquela célebre opinião geral dos mestres, segundo a qual é lícito reagir contra o escrúpulo, mas não contra a dúvida.
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